LEI Nº. 4763, de 04 de Dezembro de 2007

ALTERA A LEI Nº. 4.637/2007 – DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO – E A LEI Nº. 3.800/2004 – PLANO DE CARGOS, VENCIMENTOS E CARREIRA DO SERVIDOR PÚBLICO - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU COM EMENDA DO ILUSTRE VEREADOR FERNANDOS DIAS LIMA, OTTO DOS REIS FILHO E JEFERSON CORDEIRO DOS SANTOS, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º. Esta Lei altera dispositivos da Lei n.º 4.637, de 14 de agosto de 2007 - dispõe sobre o Sistema de Controle Interno, e da Lei n.º 3800/ 2004 – Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira do Servidor Público, e dá outras providências.

Art. 2º. A Lei n.º 4.637, de 14 de agosto de 2007 - dispõe sobre o Sistema de Controle Interno, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º. Fica organizada a fiscalização no Município sob a forma de sistema, que abrange a Administração Direta e a Administração Indireta, nos termos do que dispõe o art. 31 da Constituição da República.”

“Art. 4º. Integram o Sistema de Controle Interno do Município todos os órgãos e agentes públicos da Administração Direta e da Administração Indireta.” 

“Art. 6º. ..............................................

...........................................................

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência, economicidade e efetividade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da Administração Direta e a Administração
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Indireta, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

...............................................................

XV – acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de Contas dos Municípios, os atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na Administração Direta e a Administração Indireta, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão e designações para função gratificada.”

“Art. 7º. ...................................................

...............................................................

“§ 3º. O Controle Interno instituído pelas entidades da administração indireta, com a indicação do respectivo responsável no órgão e na entidade, para o controle de seus recursos orçamentários e financeiros, é considerado como serviço seccional da Coordenadoria do Sistema de Controle Interno.”

“§ 4º. As unidades setoriais da administração indireta relacionam-se com a UCCI (Unidade Central de Controle Interno) no que diz respeito às instruções e orientações normativas de caráter técnico-administrativo, e ficam adstritas às auditorias e as demais formas de controle administrativo instituídas pela Unidade Central de Controle Interno, com o objetivo de proteger o patrimônio público contra erros, fraudes e desperdícios.”

“Art. 18. A designação de função gratificada de coordenador do sistema de controle interno caberá unicamente ao Chefe do Poder Executivo, dentre os servidores de provimento efetivo que disponham de capacitação técnica e profissional para o exercício do cargo.

“§ 1º. É vedada à lotação de qualquer servidor com cargo comissionado, para exercer atividades da UCCI.”

“§ 2º. A função gratificada, de Coordenador do Sistema de Controle Interno, deverá ser utilizada exclusivamente para coordenação da Unidade Central de Controle Interno e será preenchida, exclusivamente, por servidor efetivo que atendam aos seguintes requisitos:

I.  possuir nível superior nas áreas de Ciências Contábeis, Econômicas, Administração ou Jurídicas;

II. maior tempo de experiência na administração pública;

III. ter desenvolvido projetos e estudos técnicos de reconhecida utilidade para o Município.”

“§ 3º. Não poderão ser designados para o exercício da Função de que trata o caput, os servidores que:

I. exerça, concomitantemente com a atividade pública, qualquer outra atividade profissional;

II. estiverem em estágio probatório;

III. tiverem sofrido penalização administrativa, civil ou penal transitada em julgada e não cumprida;

IV.  realizem atividade político-partidária;

V. exerçam, concomitantemente com a atividade pública, qualquer outra atividade profissional.”

“§ 4º. Caso o Município não disponha em seu quadro funcional de servidores de acordo com os requisitos acima, excepcionalmente, poderá ser designado servidor em estágio probatório, sem prejuízo das demais considerações dos parágrafos 2º e 3º deste artigo.

“Art. 19. Os demais servidores que comporão a UCCI, deverão possuir conhecimento técnico para o desempenho das atividades e desejável formação superior.”

Art. 3º. A tabela constante no art. 18 da Lei n.º 3.800, de 31 de março de 2004 - Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira do Servidor Público, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 18. .................................................

	QUANTIDADE
	FUNÇÃO GRATIFICADA

	200
	Encarregado de Setor

	70
	Supervisor de Equipe

	30
	Supervisor de Serviço

	17
	Secretário (a) de Gabinete

	45
	Coordenador de Unidade de Saúde

	35
	Coordenador de Centro de Educação Infantil

	40
	Coordenador de Projetos

	40
	Coordenador de Programas

	4
	Gerente Distrital

	15
	Supervisor de Campo

	01
	Coordenador do Sistema de Controle Interno


.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal

Cascavel, 04 de dezembro de 2007

Lísias de Araujo Tomé

Prefeito Municipal 
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